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			PREFÁCIO I

			Foi com honra e felicidade que aceitei o convite para prefaciar a Coletânea de Textos, intitulada Representantes do poder e suas ações culturais na antiguidade e no medievo, organizada pelas professoras doutoras Andrea Lúcia Dorini de Oliveira Rossi e Margarida Maria de Carvalho, renomadas pesquisadoras, com amplo reconhecimento nacional e internacional. Com experiência de mais de três décadas nos âmbitos do ensino, da pesquisa e da extensão e com carreira consolidada em uma das mais conceituadas universidades do país, a Universidade Júlio de Mesquita Filho – Unesp, respectivamente, no Campus de Assis e no Campus de Franca, ambas atuam em temáticas que versam sobre a Antiguidade e sobre a Antiguidade Tardia no Mediterrâneo.

			O leitor poderia se inquietar e indagar: afinal, por que apresentar, primeiramente, as organizadoras e não a obra? A nosso ver, um livro, como o espelhado nesta Coletânea, revela o seu significado pelo conjunto de textos selecionados para o compor. Dessa perspectiva, autores e organizadores compartilham a ‘responsabilidade’ pelos textos. Daí a importância de destacar as organizadoras da obra em primeira instância.

			A maioria dos autores é constituída por historiadores de ofício que, além de vivenciarem a experiência de, ao menos, um estágio pós-doutoral, têm carreira consolidada como pesquisadores, docentes e formadores de novos pesquisadores, o que demonstra a solidez dos estudos que compõem esta obra. Em relação à espacialidade e à circularidade dos pesquisadores que assinam os capítulos desta Coletânea, são estudiosos de diferentes regiões do país, evidenciando, assim, que a pesquisa sobre a Antiguidade e sobre a Antiguidade Tardia no Mediterrâneo, há mais de três décadas, não se limita aos grandes centros de pesquisas. Os autores são, pelos menos, de três gerações de pesquisadores, demonstrado a responsabilidade social dos programas de pós-graduação na formação de novos pesquisadores e na consolidação de Grupos de Pesquisa. Ao se comparar a uma linhagem familiar, no grupo de autores de Representantes do poder e suas ações culturais na antiguidade e no medievo, temos o(a) avô(ó) pesquisador(a), o(a) filho(a) pesquisador(a) e o neto(a) pesquisador(a). Em termos de ‘linhagem’ na produção da ciência histórica, nesse mesmo grupo representa a consolidação de mais de uma dezena de Grupos de Pesquisas nas épocas Antiga e Medieval.

			Outro aspecto a ser observado é que se trata um livro que obteve financiamento da CAPES, através do Programa de Pós-Graduação em História da UNESP. Isso, per se, ressalta a qualidade da obra.

			São 16 capítulos, sendo nove de pesquisas direcionadas à antiguidade, um que versa sobre a transição da antiguidade ao medievo e seis que resultam de investigações acerca do período medieval. Todavia, é preciso cautela ao fazer tal divisão, pois, como alerta Jacques Le Goff, na obra A História deve ser dividida em pedaços?, fragmentar o passado nunca é um processo simples; mas, por outro lado, é importante considerar que a natureza das instituições, das relações sociais e das fontes permitem um olhar distinto para cada época.

			Podemos considerar o fio condutor do conjunto dos textos que compõem este livro, seguindo o princípio de um fundo permanente, como bem nos ensina Marc Bloch. Logo, sem rupturas profundas entre uma pesquisa e outra, é possível entender a especificidade de cada uma delas, pois todas trazem a tecelagem da história e constroem discursos a partir de fontes bem diversas e específicas, mas que narram relações de poder, política, cartas, figuras de poder e figuras femininas. Cada um dos textos traz um saber, um documento ou uma abordagem que permitem ao(à) leitor(a) aproximar-se da história da antiguidade e do medievo. Ao mesmo tempo que se apreende o viver de um tempo distinto do tempo presente, podemos aprender sobre o ser humano. Nesse sentido, a presente obra nos permite três movimentos no construto da história: conhecer a história, conservar a história por meio da recuperação da memória de outros homens que não nós mesmos e, por fim, produzir uma nova história com as lentes do presente.

			Assim, diante da relevância dos temas e das fontes aqui apresentados, da expertise dos autores e das organizadoras da Coletânea, temos a certeza de que o(a) leitor(a) terá uma imensidão de emolumentos com a publicação dessa Coletânea, assim, convidamos todos a lerem a obra.

			Terezinha Oliveira

			Universidade Estadual de Maringá – UEM

		

	
		
			PREFÁCIO II

			Durante o século XX, por muito tempo, a escrita da história dos representantes do poder foi vista como um caminho da História Política tradicional, um percurso, portanto, que historiadores e historiadoras deveriam evitar. Sob a soberania do modelo de análise histórica proposto pela Escola dos Annales, de um lado, e pelo Marxismo, de outro, a atenção da historiografia voltou-se para as grandes massas, para as séries quantitativas, para a longa duração e para a chamada “história vista de baixo”. Acusados de apenas se interessarem pelas elites, por grupos privilegiados politicamente, socialmente e economicamente e pela história dos “grandes homens”, muitos historiadores se negaram a escrever a história dos governantes. Essa renovação na escrita da história foi necessária e uma crítica feliz que nos rendeu boas reflexões sobre o papel político do nosso ofício. Legou-nos novos objetos de estudo, com a entrada de novos sujeitos e novas abordagens em cena, como, por exemplo, a História das Mulheres e depois os Estudos de Gênero.

			No entanto, nas últimas décadas, em especial a partir de 1980, esse cenário de crítica à História Política vem passando por mudanças. Tais transformações podem ser percebidas nas renovações gerais e nas novas perspectivas de abordagem da própria História Política, com a busca por outros agentes e outras esferas do universo político, ampliando a concepção de agência. Por outro lado, esse movimento de renovação historiográfica das abordagens políticas pode ser notado também na emergência e nas influências da História Cultural, influenciada, por sua vez, pela Antropologia e pelos Estudos Culturais, e mais atualmente pelos Estudos Pós-coloniais e Decoloniais. Ao perceber as culturas como locais de conflitos, negociações e integrações complexas, a História Cultural permite enxergarmos a existência de uma pluralidade de experiências e pautas de grupos identitários e étnicos muitas vezes subalternizados por discursos dominantes. Da mesma forma, a História Cultural nos possibilita pensar a estruturação dos discursos dominantes como lutas de poder. Ou seja, a cultura é vista como elemento central do poder, logo, também da vida política.

			Aliada a tudo isso, outra contribuição importante para as mudanças nas análises do poder foi a do filósofo Michel Foucault. Sendo o poder o objeto central de suas reflexões, Foucault rompeu com as concepções clássicas que o definem como algo centralizado e que emana somente e simplesmente do Estado ou das instituições (Igreja, Escola etc.). Para o filósofo francês, o poder deve ser percebido como produtivo, circulando em uma rede de relações em que indivíduos e instituições são envolvidos como geradores ou receptores, dando movimento, positivando, através da produção de saberes e discursos. São sujeitos, mídias, discursos, instituições e saberes atuando uns sobre os outros todo tempo. Outra contribuição ímpar de Foucault à historiografia foi a percepção do discurso como uma dimensão fundamental de produção da realidade social. Temos, então, a valorização do elemento discursivo na análise e na escrita da História.

			É neste universo de renovações nas perspectivas historiográficas, de um diálogo entre as novas tendências e abordagens da História Política com a História Cultural e com as novas percepções sobre poder, agência social e discurso, que este livro se insere. Os textos aqui reunidos voltam-se à Antiguidade e à Idade Média, áreas da História que sempre foram palcos frutíferos de tendências, e que, ao mesmo tempo, permitem reflexões para o presente a partir de um inventário das diferenças (Veyne, P. O inventário das diferenças, 1983).

			Famílias dinásticas e suas formas de legitimação de poder continuam sendo objeto, mas em espaços pouco explorados e através de suas práticas culturais. Representações de personagens já bastante tratados como Alexandre também tem seu espaço, mas em narrativas pouco analisadas como as de judeus e egípcios. Vários são os imperadores romanos trazidos para o debate, mas com foco em discursos sobre eles e em suas práticas político-culturais, como a alimentação e as concepções médicas. Escritores e suas construções de narrativas enquanto formas de agenciamento e estratégias de poder ocupam parte considerável das reflexões aqui pautadas. Reis, príncipes, santos, bispos, rabinos, cavaleiros conquistadores, grandes proprietários de villae e mulheres também são objetos dos dezesseis capítulos que compõem essa coletânea.

			Chama atenção em especial as mulheres, por tanto tempo esquecidas pela historiografia, principalmente pela História Política tradicional. Neste livro, não são trazidas apenas mulheres históricas, temos também mulheres míticas como Medeia, usada em pinturas pompeianas que demarcam mobilidade e ascensão sociocultural dos novos ricos. Representante de um poder das novas elites, pinturas como as de Medeia são vistas aqui como expressão de conhecimento, status social, luxo e riqueza. O poder de Medeia legitima o poder das elites da cidade de Pompeia e o poder das elites revive e reatualiza o mito, conferindo-lhe um lugar na memória e, logo, um poder. Outra mulher que se destaca no livro é Ummídia Quadratilla, uma matrona romana que, por apoiar espetáculos de pantomimas, adquire certos poderes não tradicionalmente acessíveis às mulheres de Roma.

			A partir do que foi apresentado, é possível perceber como os capítulos que compõem esta coletânea não privilegiam “grandes homens” como representantes do poder e nem o poder é lido de forma estrita como apenas a capacidade de governar e de se fazer obedecer. Além disso, aqui não é pensada uma dimensão da vida social em detrimento de outra. As autoras e os autores deste livro preferem pensar como o poder intersecciona as diferentes dimensões e como todas se influenciam mutualmente: a esfera do político, do cultural, do social e do econômico.

			Portanto, devemos nos alegrar com a publicação desta obra que é um convite para adentrarmos em diferentes temas que tangenciam experiências de poder na Antiguidade e na Idade Média.

			Semíramis Corsi Silva

			Departamento de História e

			Programa de Pós-Graduação em História da UFSM

		

	
		
			O rei amurrita Yarīm-līm de Yamḫad e a construção de uma dinastia alepino-mariyanum no período protobabilônio

			João Batista Ribeiro Santos*

			Ocupar-me-ei neste ensaio em apresentar processos políticos da construção de uma dinastia no noroeste do Levante da perspectiva historiográfica especificamente de Alepo (ḫa-la-abki; Ḫalab), reino da terra de Yamhad (Yamḫad). Por vezes numa classificação de oxímaro, o interesse pelas afortunadas culturas materiais de Mari (ma-riki) – cidade que tem sido muitas vezes desassociada da Síria por sua localização no Médio Eufrates e a relação linguística leste-semítica – e Ugarit (ug-ga-ra-atki; KURú-ga-ri-it), além das territorializações envolvendo o reino de Arpad/Bit-Agusi (mgu-u-si KUR ia-ḫa-a-nu; Bīt-Agūsi), tem vinculado perifericamente tantas culturas e entidades políticas originárias do norte levantino, subalternizadas em escalas com aqueles grandes produtores de índices. Entre nós, tem sido o caso de Alepo. Antiga estrutura tribal e pastoril amurrita (MAR.TU; KUR a-mur-ri), Alepo emergiu como capital na época em que fora governada por Yarim-lim (ia-ri-im-li-im; Yarīm-līm, c. 1780–1765),2 designado nos ARM (RIME 4: 781) como rei de Alepo e da terra de Yamhad, filho e sucessor de Sumu-Epuh (Sūmû-Epuḫ, ?–1780), o “amado de Haddu”, [n]a-ra-[am dIŠKUR]. Inicialmente, com os agentes históricos, a noção de geografia. Alepo e seus entornos:

			O platô oriental consiste das estepes que cercam Alepo (antiga Ḫalab), banhada pelo rio Kuweik, e as áreas ao sul até Jabal Abū Rujmayn e Jabal Bishrī (antigo Bashar [...]). O Kuweik, que passa por Alepo, é alimentado por fontes do norte de Kurt Dağ e é um paralelo ocidental para o Eufrates. Na verdade, Alepo fica aproximadamente no meio do percurso entre o Eufrates e o Orontes (Suriano, 2014, p. 12).

			Mas as bordas do norte do Levante não são em escalas simples: Hamat (URU.ḫa-ma-ti; Ḫamat, Ḥama), no vale do Orontes com contatos desde as cidades-Estado fenícias e suas conexões mediterrâneas norte-sul, nos limites sírios desde Sam’al (sa-am-al-la; Šam’al), Karkamish (gar-ga-miš-a-a; Karkamiš) e o platô de Alepo até o Médio Eufrates, com grandezas socioétnicas que participavam de sistemas mesopotâmios, como os grupos de amurritas em Jezirah (as antigas tribos KUR.lab-du-du, Tu’mūna e KUR.ḫa-ṭa-lu), Mari e Babilônia (KUR.kár-dun-ia-áš; Bāb-ilī), avançando por entre o rio sagrado Balih (Balīḫ) e o rio Habur (Ḫābūr).

			No final do terceiro milênio, a urbanização levou ao desenvolvimento de várias cidades; dentre elas, Hamat, Qatna (Qa-ta-nimki; Qaṭna), Ebla (’Īblā), Karkamish, Mari e Alepo estavam entre as mais importantes no norte e noroeste do Levante. No período protobabilônio (1792–1592), essas cidades passaram a fazer parte do território de Yamhad, exceto Mari. Com uma inovadora política estruturalmente templo-palácio, Alepo transformou-se no centro religioso do deus Haddu (iladad be-el ḫa-la-abki, “deus Adad, senhor de Alepo”) e exerceu forte influência no norte do Levante. Logo que chegou ao poder em Mari, Zimri-lim (zi-im-ri-li-im; Zimrī-līm, c. 1774–1762) construiu pontes diplomáticas nas fronteiras com o noroeste sírio e Alto Eufrates, estabelecendo uma forte aliança com Alepo. Na verdade, a ascensão de Zimri-lim ocorreu em meio a grande oposição por sua ilegítima afiliação consanguínea à dinastia fundada pelo amurrita Yaggid-lim (Yaggīd-līm, c. 1820), apesar de pertencer à mesma linhagem simalita (banū Sim’al). Nesse contexto, o apoio oferecido por Eshnunna (èš-nun-naki; Ešnunna), reino independente localizado no vale da Diyala com pretensões na Alta Mesopotâmia e governado por Ibal-pi’El II (Ibāl-pī’El, c. 1779–1766), revelou-se insuficiente para a estabilidade no entorno da cidade. Eis, portanto, o que motivaram as queixas do rei de Mari em cartas e o pedido de socorro a Yarim-lim (A.1101; TH 72.16 [LAPO 16 248]; cf. Sasson, 1998, p. 462-463; 2007, p. 465-467; 2014, p. 679-682; Porter, 2013, p. 33).

			As revoltas tribais nos dois lados do rio Eufrates forcavam pedidos de aliança com Estados territoriais. Zimri-lim enviou embaixadores para Alepo em busca de uma reunião de aliança, esta resultou no casamento dinástico com Shibtu (Šibtu), filha de Yarim-lim. Os termos da aliança forjaram o grande evento diplomático que viria a fortalecer os dois reinos sírios com a singularidade consanguínea capaz de construir uma linhagem dinástica. Definitivamente, com esse casamento tem-se um testemunho de construção conjuntural em que se visava buscar condições de convivência entre políticos urbanos e pastoralistas, grandezas sociais sedentárias e nomádicas. Por meio de uma carta, os tratos de lealdade foram fortalecidos quando Zimri-lim explanou os motivos pelos quais rechaçou um pacto pela paz com o reino de Eshnunna. Ele escreveu ao rei de Alepo, a quem se dirigia como a seu “senhor” (be-lum) e “pai” (abīya), comunicando que havia recusado conversar por três vezes com embaixadores de Eshnunna porque chegaram “sem o consentimento de Yarim-lim” (Mieroop, 2020, p. 143). O ato de distinção, considerando a inexistência de juramento de lealdade à época, visava estrategicamente o acesso a novos mercados comerciais: participar do controle das rotas do noroeste levantino e receber guarnições para conter no sul mesopotâmio o avanço da Babilônia de Hammu-rabi (ḫa-am-mu-ra-pí; Ḫammu-rāpi) em direção ao Alto Eufrates.

			Reinando numa época em que os maiores Estados territoriais contavam com grandes reis – Hammu-rabi na Babilônia, Shamshi-Addu I (Šamšī-Addu, c. 1807–1775) na Assíria (KUR da-šur; ’Aššur) e seu filho Yasmah-Addu (c. 1795–1776) em Mari, sucedido por Zimri-lim –, Yarim-lim era considerado o rei mais poderoso da região (Whiting, 1995, p. 1237). No final do Período Amurrita (c. 1974–1795), Alepo, Mari, Karkamish, Tell Leilân (Šeḫnâ, renomeada Šubat-Enlil), Ekallatum (é-kál-la-tim), Babilônia e Assíria constituíam-se em reinos importantes pelo controle de cidades dos vales. Coube a Yarim-lim transformar uma entidade política local no reino da “terra de Yamhad”. A concepção de poder templo-palácio fora conduzida pela lógica de expansão por influência política, mas as responsáveis pelo controle territorial e principalmente pela evolução administrativa foram as alianças militares; com elas acelerou-se o processo de transição entre tribalismo e Estado territorial na região (cf. Reculeau, 2016, p. 179-181). No Estado territorial, as formas de poder estruturais refletiam as culturas das terras conquistadas, especialmente os modos de vida urbana que necessitavam dos suportes de defesa interna para o controle das bordas (pāṭum).

			Portanto, a influência política da cidade ultrapassou o território de Yamhad no contexto da integração regional, tendo o suporte da veneração a Haddu, o deus da Tempestade. Isso ocorreu com a influência dos yaminitas (banū yamina) na conflituosa política de Mari e em meio a assassinatos de reis yaminitas, em cerca de 1772 (ZL 2’), conforme indicação cronológica dos ARM (cf. Fracaroli, 2011, p. 190-194; Sasson, 1984, p. 250; 1987, p. 579). Nesse novo contexto conectivo entre reinos sírios, Yarim-lim e Zimri-lim estabeleceram a aliança matrimonial que contribuiu com o aumento da liderança do alepino nas rotas do Eufrates. Empreendido como uma estratégia de expansão para o noroeste em que visava alcançar o Mediterrâneo, o casamento com Shibtu fez de Zimri-lim uma espécie de protegido do rei alepino. Isto fica evidente nos tratos de extradição de refugiados, importante para conter os conflitos internos causados pelas grandezas socioétnicas de origem amurrita que ocupavam cidades sírias e mesopotâmias desde o final do terceiro milênio.

			Acima das expectativas pela conjuntura de incidentes envolvendo aquelas populações seminomádicas que estavam contando com o apoio da cidade-Estado de Emar no Alto Eufrates, o aparentemente vitimado Zimri-lim enviou caravanas de objetos preciosos para a cidade de Hazor (Tell Ḥāṣōr), no vale do Orontes. Dada a distância geográfica, talvez esse seja mais um lance político visando o Mediterrâneo, mas pode ser também, conforme inscrição no Tablete Hazor 10, uma ação diplomática por dotes recebidos de Hazor por ocasião de casamento dinástico com uma princesa mariyanum. À época, Hazor era “um centro de literatura e diplomacia” (Greenberg, 2019, p. 232). Com a crise envolvendo os prisioneiros gerando conflito entre os governantes vassalos, o assassinato de pessoas e, portanto, prejudicando o comércio inter-regional entre o Médio Eufrates e Yamhad – notadamente com as importantes cidades de Qatna, Alepo, Emar e Karkamish – as alternativas foram os mercados mediterrâneos.

			A construção dinástica na mapografia

			O norte do Levante se transformou num mosaico de cidades independentes estruturalmente estatais. O padrão citadino – divisão do trabalho social ordenado pela elite governante, custos da propriedade particular, terceirização da defesa, consumo de bens concedido por compra e venda, tributação de bens, religião estatal –, num estágio inicial, atraiu grandes contingentes de aldeões e movimentou pequenas cidades dos entornos nas quais se preservavam modos de vida do setor rural. A transformação da paisagem ambiental ocorreu pela concretização da ideia de distinção territorial por meio das construções de muralhas e torres limítrofes mesmo nas estepes. As primeiras cidades fortificadas foram identificadas na costa do Levante, em Yavneh-Yam, a 30 quilômetros de Ashqelon, e em Tel Burga, na região do Karmel. Nesses sítios, segundo a identificação de Raphael Greenberg (2019, p. 214-215), eram mantidas terras desabitadas para o cultivo de hortos e currais de animais.

			Nessa época em que reis do noroeste da Síria faziam alianças a fim de aumentar o controle sobre governantes vassalos e maior controle territorial, duas cidades-Estado desequilibravam a formação dos blocos geopolíticos: Qatna e Alepo. Correspondências dos ARM atestam o poder político das cidades sírias na formação de blocos:

			A cidade de Mari estava localizada acima da Babilônia, no Eufrates, logo abaixo de onde o Ḫabur flui das colinas ao norte. Ao longo de várias décadas e duas administrações políticas separadas, o reino de Mari uniu as potências do leste da Mesopotâmia e os grandes centros sírios de Alepo e Qatna (Fleming, 2009, p. 228).

			A adesão de reis e governantes vassalos da região a Alepo demonstrava reconhecimento ao poderio de uma cidade que passava a ter a mesma influência de um Estado territorial. A significância metafórica dessa adesão, qaran ṣubāt, “agarrar a barra de sua roupa”, testemunhava a busca pela proteção do grande rei Yarim-lim, responsável pela construção da estrutura monárquica de Yamhad (cf. Lauinger, 2015, p. 4-5; Mieroop, 2020, p. 126-127). Por outro lado, outras potências estatais tentavam avançar para o noroeste levantino e participar das decisões dos âmbitos militar e econômico emergentes no norte. Esse era o caso de Ibal-pi’El II de Eshnunna e Hammu-rabi de Babilônia. Hammu-rabi enviou diplomatas para o reino de Yamhad com a finalidade de firmar alianças estratégicas no noroeste da Síria com Alepo e na Síria central, com Qatna (Charpin, 2019, p. 61).

			Fontes acádias (cf. Silva Castillo, 2007, p. 146-147) indicam que várias grandezas sociais nomádicas mantinham assentamentos no noroeste, no início do segundo milênio; dois grupos amurritas, yaminitas e simalitas, formaram o assim chamado reino dos pastoralistas móveis de Hana (Ḫana), ou hananitas das estepes (nawūm) (Porter, 2009, p. 203). Zimri-lim, que será o último rei do reino de Mari independente, apresentou-se desde o início do seu reinado, como filho de Yahdun-lim (ia-aḫ-du-ul-li-im; Yaḫdun-līm, c. 1810-1794) e designou-se como “o rei de Mari e māt Ḫana” enquanto durou o seu reinado de cerca de treze anos e três meses3. O sucesso da estratégia não isolou a cidade dos conflitos de fronteiras provocados principalmente pela política expansionista de Eshnunna e Babilônia; pelo contrário, despertou a admiração de reis, como o da cidade-Estado de Ugarit, que numa carta não assinada enviada ao rei Hammu-rabi I (c. 1765-1760), sucessor de Yarim-lim em Alepo, pede aval para visitar o palácio de Mari: “Mostre-me o palácio de Zimri-lim! Desejo vê-lo” (Gates, 2011, p. 62 e 158).

			Não obstante a evolução tecnológica de Mari, a grande potência regional continuava sendo Alepo, cuja expansão a fizera localizar “estrategicamente na rota comercial desde o vale do Eufrates até o mar Mediterrâneo” (Mierrop, 2020, p. 148; Suriano, 2014, p. 12). Esse amplo domínio para o vale do Eufrates teve início após vários conflitos na Síria central envolvendo cidades-Estado apoiadas pelos assírios, sendo que o controle de territórios da Alta Mesopotâmia ocorreu depois da morte de Shamshi-Addu I. A autoridade regional de Yarim-lim fez-se notar no relatório enviado por Zimri-lim para o seu comissário em Alepo [A.2988 + A.3008], sobre o qual me referi acima:

			Diga ao meu senhor: assim (diz) seu servo Yatar-Kabkab.

			Meu senhor, me disse isso sobre Eshnunna: “Durante sua jornada rio acima, quando você se encontrar na presença de Yarim-lim, você falará com ele assim sobre Eshnunna: ‘(O rei de) Eshnunna não cessa de me enviar mensagens para um pacto de não-agressão. Uma primeira vez, ele me enviou um mensageiro; mandei-o de volta para a própria fronteira. Ele me enviou uma segunda vez, e eu o enviei de volta para a própria fronteira. E depois, um embaixador [râkib imêrim] veio e eu o enviei de volta para a própria fronteira, dizendo: Como, sem o consentimento de Yarim-lim, haveria um pacto de paz com Eshnunna (?).

			As afiliações políticas entre os pastoralistas do início do segundo milênio eram fluidas, consequência das constantes mudanças ambientais, enquanto as relações citadinas se baseavam na cristalização das identidades de mesmo grupo. Em ambas se preserva a cultura de “consciência de localização histórica”, para usar uma expressão de Anne Porter (2013, p. 319), que desempenha um papel de plano de fundo na resposta de Zimri-lim aos representantes de Eshnunna – reino que foi grande explorador de minérios a partir do século XX e que avançou para a Assíria e Alta Mesopotâmia quando governado pelo rei Naram-Sin (Narām-Sîn, c. 1794-1785).

			Em diversos momentos, as relações diplomáticas entre Alepo e Mari apresentam concepções associadas a linhagem de parentesco, não exatamente a tratos internacionais; talvez isso tenha acontecido pelo fato de a nova dinastia que chegou ao poder no Médio Eufrates em meado do século XIX ter a mesma origem amurrita dos reis alepinos. A influência de Shibtu como rainha e administradora com autonomia real poderá ser avaliada pelas muitas cartas trocadas entre Zimri-lim e ela; parte dessa documentação encontrada nos ARM foi remetida quando o rei se encontrava em campanhas militares e viagens diplomáticas (Melville, 2007, p. 238). Ele noticia-lhe acerca de suas atividades e ela transmite as informações aos funcionários palaciais (šarāḫu), ordenando-lhes tarefas que extrapolam os limites da cidade. Com esse casamento dinástico, mais do que o estabelecimento de relações diplomáticas e legitimação do rei que chegava ao poder, ocorreu o início da construção de uma dinastia envolvendo dois Estados amurritas potentes em que a aliança de troca de proteção militar evoluiu para uma dinastia, com lealdade ao grande rei alepino por identidade de tempo e domínio territorial.

			A imagem da dinastia esculpida na correspondência

			A correspondência de Yarim-lim e de seu filho e sucessor Hammu-rabi I comprova a existência de um núcleo diplomático altamente qualificado em Alepo, capaz de encurtar as grandes distâncias geográficas e distintividades étnicas. A territorialização do antigo Oriente-Próximo no período paleobabilônio mantinha reconhecidas as bordas edificadas por Estados territoriais, cuja hierarquia política baseava-se no poder militar da autoridade real. Diante disso, a política entre Yarim-lim e Zimri-lim associava-se diretamente a projetos estatais em que os reinos locais, por manter as suas bordas, propunham novas formas de expansão por meio da diplomacia. A expansão de Mari ocorreu numa sucessão de eventos que permite ser designada, com Fleming (2009, p. 235-236), como “a construção do reino de Zimri-lim”. A afirmação designativa, a meu ver, é possível porque o reino de Yamhad já se encontrava com suas estruturas em funcionamento e Alepo apresentava-se como um potencial adversário regional. A estratégia diplomática, a que me refiro, permitia que uma amálgama de socioetnias de culturas de mobilidade se assentassem à direita (banū yamina) e à esquerda (banū Sim’al) do rio Eufrates e governassem centros urbanizados associados ao antigo reino de Hana.

			A estabilidade de Yamhad tornou-se uma espécie de parâmetro para a organização dos distritos cujos governantes deveriam atuar como representantes do rei ou reis-vassalos, combinando nomadismo pastoril com citadinos e agricultores sedentários. As circunstâncias eram mais do que propícias para o encontro entre os dois mais importantes reinos siro-mesopotâmios. Apesar de “as boas palavras” terem sido estabelecidas por meio de cartas trocadas em várias etapas, a aliança entre os dois reis não tem sido classificada como se fora concluída à distância. A legitimidade diplomática de Asqudum permitiu-lhe realizar em Alepo os juramentos diante do rei alepino e imolar um potro (hayaram qaṭâlum), como sói ocorrer, em festival amurrita dedicado ao deus Haddu.

			A construção da aliança alepino-mariyanum viabilizou duas estratégias complementares: a favor de Alepo, além da liderança nas rotas do Eufrates já mencionada, garantiu uma via comercial segura com cidades eufratênias e lhe manteve o contato com a costa levantina, canais de difusão do poder templo-palácio. A favor de Mari, funcionou como um horizonte diplomático de proteção contra conflitos que lhe poderiam atingir a partir do Alto Eufrates, pois as potências regionais pactuavam para assegurar as bordas internas e marcos nas rotas costeiras4. Como propôs Anne Porter (2013, p. 26), o pastoralista Zimri-lim não adotou a vida palacial pura e simplesmente, ele apropriou-se do mundo sedentário. Ao tomar a iniciativa pela integração de dois mundos, a mobilidade e transumância das estepes e a estrutura estatal, o rei mariyanum operou uma simbiose econômica. O processo de representação iconográfica e imagens verbais alcança três tratos: (1) casamento diplomático, (2) veneração a Haddu, deus tutelar de Alepo, e (3) apoio político-militar externo. No entanto, a aliança fora concluída pelo rei mais idoso:

			Sobre o juramento dos deuses, sobre o qual você me escreveu, estabeleçamos as modalidades do juramento dos deuses! Eu quero ser seu aliado (tillatum) e você, meu aliado! Quando houver sinais de fogo em Yamhad, venha apagá-los! E quando houver sinais de fogo no (reino de) Mari, eu estou disposto a vir e apagá-los (LAPO 16 249; cf. Charpin, 2019, p. 65).

			Na carta faltou a expressão amurrita ṣimdatam ṣamâdum, “avançar engatados”. Charpin lembra que fora Zimri-lim quem pediu a conclusão da aliança, certo de que caberia ao rei mais idoso fazê-lo; mas isso fica evidente nas correspondências pelo fato de Yarim-lim receber tratamento de “pai” e, portanto, a aliança é um evento de nível hierárquico.

			O casamento

			No conjunto de eventos mais importantes de Yamhad, o casamento de Shibtu, ganhou proeminência por causa do serviço diplomático de Mari, assim como pela capacidade político-administrativa mais tarde demonstrada por Shibtu. Jean-Marie Durand (2000, p. 304) afirma que Shibtu é a mulher que mais vezes aparece nos ARM, destacando a sua presença na tradição cuneiforme em que se incluem as rainhas hititas. Zimri-lim já houvera casado outras vezes e não era mais jovem; além disso, fazia das alianças matrimoniais uma política palacial exitosa. Com efeito, os projetos são particularmente diferentes, miram lados opostos do antigo Oriente-Próximo: expansão pelo controle de cidades eufratênias com sistemas locais autônomos num paralelo com a formação de bloco comercial plurissocial no Mediterrâneo5, sendo Ugarit o marco inicial da integração amurrita.

			O evento tornou-se uma missão para Asqudum, correspondente oficial mariyanum, preocupado com os perigos das rotas siro-eufratênias em vista aos variados testemunhos desencorajadores: o rei de Terqa (Ter-qa) disse que a época seria inadequada para a rainha seguir para Mari [A.547], o governante de Saggarātum lembrou do aparato de segurança que teve de preparar para um comboio comercial [A.973] e até Emar, cidade mais próxima de Alepo para o acesso ao Eufrates, fora incluída nas medidas de segurança. Por outro lado, ainda em início de reinado, Zimri-lim precisava garantir a solidez do trono:

			Zimri-lim não se casou com Shibtu antes de retornar ao trono ancestral. Casado com outras mulheres de origem ainda desconhecida, mães das princesas que deu como esposas aos seus principais vassalos, só depois de ter seu poder relativamente afirmado em seu próprio reino é que obteve a conclusão da aliança dinástica com a grande monarquia ocidental (Durand, 1988, p. 95).

			Com “grande dinastia ocidental”, quanto ao que diz respeito aos semitas ocidentais, Jean-Marie Durand refere-se a Yamhad. O início dos acordos entre os embaixadores e o rei de Mari deve ser datado no mês 10 (Bêlet bīrī, “15 de setembro – 15 de outubro”), época em que Asqudum viajou para Alepo [A.547]. A propósito do cuidado, trata-se de garantir para Shibtu a segurança necessária, na viagem transregional e no palácio. Apesar de o calendário lunar envolver acidentes atmosféricos e deslocamentos físicos contínuos, Durand (1988, p. 97) afirma “acreditar que sua partida deve ser colocada entre 15 de dezembro e 15 de janeiro do nosso calendário, portanto, em um momento relativamente favorável: é antes do frio extremo e a chegada da enchente torna o rio navegável”, com as correntes ainda fracas.

			Zimri-lim viajou a Alepo para pedir Shibtu em casamento no final de 1774; após os acordos com o rei alepino, ele retornou a Mari. Porém, antes do casamento o rei firmou acordos internacionais em Mari, orientou ministros e sacerdotes, e até interveio em conflitos envolvendo Karānatum, a atual maestrina palacial, e Rīšiya, maestrina do rei antecessor, Yahdun-lim. Retornou a Alepo às pressas no início de 1773 com a intenção de fazer com que o casamento ocorresse a tempo de encontrar com vida a rainha-mãe Sūmūn-na-Abī (su-um-un-na-a-bi), mulher do rei Sumu-Epuh, pai e antecessor de Yarim-lim. Em seguida, ele promoveria o substituto de Šimrum, comissário morto em meio às negociações para o casamento, pelo novo comissário Ṭāb-balāṭī (Durand, 1988, p. 96-97).

			O casamento foi o evento fundante para tempos futuros envolvendo os dois reinos e tudo seguiu obedecendo o rigoroso planejamento cronológico e financeiro tanto dos oficiais locais quanto dos embaixadores de Mari; Šimrum exigiu várias vezes o seu pagamento no negócio. Asqudum, o comissário de Zimri-lim, posicionou-se a favor de Yarim-lim quando este requereu o seu biblum, “dote” (mu-tù, em Mari; šūbultum ou šūrubtum, em Alepo) e quando inquiriu se fora enviado o carregamento contendo quatro colares, fios de pérola e ouro, louças, muitas roupas e objetos de couro (calçados etc.), touros, centenas de vacas e milhares de ovelhas (Durand, 1988, p. 101-102).

			A própria sanção do casamento, ou a conduta simbólica que prova que ele realmente aconteceu, é, por outro lado, a tomada do véu pela jovem. O véu é colocado na cabeça da noiva pelos mensageiros do rei de Mari e não por seu pai. Uma vez que o biblum foi trazido e aceito, a mulher, portanto, deixou a casa paterna e passou a fazer parte de um outro grupo social. Todas essas indicações são extremamente valiosas. Uma outra peculiaridade muito interessante do casamento de Šibtu e de Zimri-lim é, por outro lado, o fato de que a presença do noivo não é necessária. Basta ter constituintes. Em certo sentido, o casamento de Šibtu pode ser considerado o exemplo mais antigo de “casamento por procuração”. Podemos, portanto, supor que, durante a cerimônia na presença do marido, foi este quem efetuou a entrega do véu à sua esposa (Durand, 1988, p. 103).

			A fonte literária [A.2617] da aliança concluída com o casamento de Shibtu:

			
				
					
					
				
				
					
							
							[a-na be-Ií-ne qí-bí-ma]

							2 [um-ma às-qú-du-um]

							[ù] ri-š[i-ia]

							4 [ìr-d]u ka-[a-ma]

							Iia-r[i-im-li-im]

							6 i-na a-wa-tim ki-a-a[m iš-ba-ta-né-ti]

							um-ma-a-mi bi-i[b-lam tu-ub-la]

							8 ù fum-mi [ma-ar-ṣa-at]

							ù as-sú-ur-ri-ma mi-im-[ma le-em-nu-um]

							10 i-na é-kál-li-ia ib-[ba-aš-ši]

							ù u4-mu-ku-nu q[é]-e[r-bu]

							12 ik-ki-a-am ni-ih-mu-uṭ-[ma]

							bi-ib-lam ša be-el-ni ú-ša-[bi-l]a-an-n[é-ti]

							14 nu-še-ri-ib

							ù túg ku-tu-um-mé e-li dumu-munus ni-id-di

							16 i-na ša-al-ši-im u4-mi-im

							ša bi-ib-lam nu-še-ri-bu

							18 fsu-mu-un-na-a-bi

							a-na ši-im-ti-ša il-li-ik

							20 lugal ia-ri-im-[li-im]

							Iṭà-ab-ba-la-[ṭi]

							22 ki-a-am iš-pu-ra-an-n[é-ši-im]

							um-ma-a-mi al-ka a-al dan-[na-ti-ia]

							24 ù é-há-ia a-ta-am-ma-ra-n[im]

							ni        -nu

							26 ni-iš7-ta-al-ma

							a-na lugal ki-a-am ni-iš-pu-ur

							28 um-ma ni-nu-ma a-na mi-nim be-el-ni

							ša-pa-ra-am an-né-e-em iš-pu-ra-an-né-ši-im

							30 um-ma-a-mi al-ka a-al dan-na-ti-ia

							ù é-[h]á-ia a-ta-am-[m]a-ra-nim

							32 an-ni-tam ni-pu-ul

							wa-ar-ka-nu-um ki-a-am ni-iš-pu-ur .

							34 um-ma ni-nu-ma fsu-mu-un-na-a-bi

							ú-[ul] be-le-et-ni-i šum-ma ni-nu ma-h[a-a]r be-lí-ne

							36 la-a wa-aš-ba-nu ù a-wa-tum an-ni-[tum]

							i-na ma-riki-ma it-te-eš-me lu-lú [.....]

							38 ù ìr-du-meš ša dumu-ka [i]t-t[i-ni li-iš-bu].

						
							
							1 Diga ao nosso Senhor: assim (diz) Asqudum e Rîšiya, seus servos:

							5 Yarīm-līm 6 nos comprometemos nestes termos: 7 “Você trouxe o presente-biblum 8 mas minha mãe está doente 9 e temo que um infortúnio 10 ocorrerá em meu palácio. 11 Além disso, você tem pouco tempo sobrando”. 12 É por isso que, às pressas, 14 nós fizemos entrar (no palácio) 15 o presente-biblum que nosso Senhor nos fez carregar 15 e nós partimos na direção da garota. 16 Dois dias depois 17 que trouxemos (ao palácio) o presente-biblum, 18 a Senhora Sūmūn-na-Abī 19 foi “para o seu destino”. 20 O rei Yarīm-līm, 21 por Tāb-balāṭī, 22 nos fez dizer: 23 “Vá, e minhas cidades fortificadas, 24 bem como minhas residências, vejam a todas elas!”.

							25 Nós, 26 questionando a nós mesmos, 27 enviamos ao rei esta mensagem: 28 “Por que nosso Senhor 29 nos enviou esta mensagem: 30 ‘Vá, e minhas cidades fortificadas 31 bem como minhas residências, vede a todas elas!’”. Esta é a nossa resposta. 33 Em seguida, enviamos a seguinte mensagem: 34 “Senhora Sūmūn-na-Abī, 35 ela não é nossa Rainha? Se nós 36 não tivermos assento 35 diante de nosso Senhor, 36 e que este assunto 37 seja levado ao conhecimento de Mari, certamente será lamentável. 38 De mais, os servos de seu filho devem sentar-se conosco”6.

						
					

				
			

			Em meio aos intensos preparativos para o casamento, os funcionários mariyanum passaram a se considerar súditos ou “filhos” de Yarim-lim e desejavam assento junto da rainha-mãe na cerimônia de casamento. Cronologicamente, o casamento aconteceu no ano seguinte ao início dos preparativos, no terceiro ano de reinado de Zimri-lim, em cerca de 1773. Em seguida, a rainha Shibtu seguiu num comboio, em viagem de quase um mês, para Mari no mês de Hibirtum, correspondendo ao mês de maio na datação epônima usada em Mari, após a época das enchentes no rio Eufrates. Além da viagem, a residência destinada a Shibtu preocupava a Yarim-lim. Eis o relato de Zimri-lim:

			Yarim-lim se aproximou de mim com estas palavras: “Eu ouvi muitas vezes que os deuses são poderosos no palácio. Para onde vão os pertences de minha filha?”. Eu respondi: “O palácio de sua filha é maravilhoso”. Ele disse: “Que os pertences de minha filha sejam guardados em sua residência, (mas) que minha filha resida com seu marido, mas que 5 ou 6 dias ela saia (do palácio) e que ela cuide da residência dela [...] (ARM 26/1 13; cf. Charpin, 2019, p. 229).

			A sequência da carta demonstra certa impessoalidade, como se o escriba tivesse escrito longe da presença do rei. Contudo, o envio de servidores de Alepo para servir a Shibtu mostra que o pai desejava garantir que a filha seria mantida longe dos santuários e parafernálias cúlticas, i.e, livre das funções e riscos dos fenômenos religiosos comuns em Mari, assim como garantir a sua vida social na nova cidade.

			Ao longo do tempo, em meio a todas as atividades reais do marido, Shibtu foi uma grande rainha, como atesta a sua grandiosa documentação pessoal (Durand, 2000, p. 305-370): administrou os negócios internos do palácio (X 21; X 22; X 23; X 26; X 137; X 114; X 127); negociou a aquisição de utensílios (II 116); liderou negociações diplomáticas envolvendo Terqa, Eshnunna, Ida-Maraş, Elam, Babilônia (X 18; X 18; X 27; X 122; X 121; X 9; X 135; X 134; X 177; X 6); debateu com Ishme-Dagan sobre o envio de guarnições de Zimri-lim para guerras (X 4); participou de atividades cúlticas (X 128; X 119; X 12; X 13; X 131); comunicou a situação estrutural de construções reais (X 25); ocupou-se dos seus filhos (X 151); cuidou de epidemia no palácio (X 14; X 129; X 130); arbitrou conflitos envolvendo Hammu-rabi I, sucessor de seu pai em Alepo (X 156); esteve no centro da solução de conflitos militares acerca das rebeliões dos yaminitas (X 26; X 7; X 8; X 10).

			Atividade cúltica dirigida a Haddu, deus tutelar de Alepo

			Antes mesmo do casamento com Shibtu, Zimri-lim havia se comprometido com a veneração ao deus Haddu, cujo grande templo se encontra em Alepo. A imagem divina tutelar da união das duas dinastias e vários panteões será a de Haddu e a homenagem ao deus levantino Li’m ficou restrita a algumas elites governantes, predominaram os espaços sagrados dedicados ao deus da Tempestade Haddu, sempre acompanhado por seu touro (Būru). Enquanto o rei não retomava suas viagens diplomáticas, Asqudum encarregou-se de fazer uma excursão pelo reino de Yamhad durante quinze dias e, portanto, representar oficialmente o rei no festival “sacrificial de hi’ārum” (siskur2-re hi-ia-ri-im) – uma celebração da realeza com duração de cinco dias. Para isso, Asqudum viajou para Alepo levando um ālum7, talvez um instrumento musical, como objeto votivo de Zimri-lim ao deus Haddu de Alepo (hddḥ lb). Dimensionando o tamanho do objeto votivo, oito homens conseguiriam apenas movê-lo, mas não carregá-lo a média distância, cerca de 240 quilos ou 8 talentos de bronze com proteção de couro (Dossin, 1938, p. 109; Durand, 1988, p. 119).

			Zimri-lim testemunhou a veneração que tinha pelo deus de Alepo, dedicando sua estátua a ele, como evidenciado pelo nome de um ‘de seus anos de reinado: MU Zi-im-ri-li-im / ṣalam-šu a-na ilAdad Ḫa-la abki ù-še-lu-[ú], ‘O ano onde Zimri-lim dedicou sua estátua ao deus Adad de Alepo’ (Dossin, 1938, p. 115).

			Foram enviados de Mari para Alepo muitos bens votivos, animais e objetos de luxo para a veneração a Haddu. Ao chegar em Alepo e após cumprir o segundo trato mais importante, Asqudum escreveu para Zimri-lim informando que havia participado do festival religioso. Na carta, seguiram reclamações contra governantes de cidades do itinerário da viagem por não o ajudar no transporte, o cansaço da comitiva, a necessidade de abastecimento e solicitação de 50 ovelhas. É importante sublinhar que no plano de fundo se desenrolam intelectivamente os desacordos entre culturas, mas as inscrições iniciais mostram que a carta [A.2387] tinha por motivo informar sobre a adesão ao deus tutelar Haddu. O enunciado inicial é significativo:

			
				
					
					
				
				
					
							
							[a-na] be-lí-[ia]

							2 [q]í-bí-m[a]

							um-ma às-qú-du-u[m]

							4 ìr-ka-a-ma

							ha-ra-ni ka-lu-ša ša-al-ma-at ìr-meš be-[lí-ia]

							6 ša er-de-em ša-al-mu a-na li-ib-bi ha-[la-abki] [i-te]-er-bu

							anše dIM-ma ù siskur2-re it-ta-qú-ú ù aš-šum ṣ[a-bi-im].

						
							
							1 Diga ao meu Senhor: assim (diz) Asqudum, seu servo.

							5 Minha caravana inteira está segura. Os servos de meu Senhor 6 que eu liderava estão seguros. Eles acabaram de entrar em Alepo. 7 Era o asno de Haddu8 e fizemos os sacrifícios (tradução do autor).

						
					

				
			

			Não raro, os diplomatas de Mari se conflitavam mutuamente. Em carta [A.713] datada do ano 3 do reinado (c. 1773, ZL 1’), Yasim-Sumu (Yasīm-Sūmū) aparece como agente de conflito interno com o administrador palacial Sammētar, da província de Ashnakkum (Ašnakkum), porque desejava imiscuir-se das questões administrativas enquanto o rei estava ausente da cidade e as decisões ficavam sob a responsabilidade de Asqudum:

			Os dois personagens muito importantes que são Sammētar, o šâpiṭum [juiz ou governador distrital, ou ainda “chefe do palácio”] e Yasīm-Sūmū, o mordomo, entraram em conflito aberto. Asqudum ficou do lado de Yasīm-Sūmū, contra alguém que pertencia a uma das principais famílias de Terqa (A.713).

			No partidarizar o conflito9, Asqudum posicionou-se contra quem combatia os yaminitas e, com isso, ficou revelado os partidos políticos do palácio de Mari.

			Apoio político-militar externo

			Aqui retomo a questão inicialmente historizada acerca da sustentação do projeto expansionista de Mari posto em prática enquanto tinha em suas bordas, à direita e à esquerda do rio Eufrates, tribos contra o Estado. No momento em que demonstrava como estratégia política obter o apoio dos reis de Yamhad, Zimri-lim esforçou-se por saber da necessidade de conter as incursões das guarnições de Eshnunna. Nesse sentido, Asqudum interpretou o plano. Entre os anos 3 e 5 (ZL 1’–3’) de seu reinado, o rei presidiu pelo menos duas cerimônias de entronização de vários príncipes “membros de uma família real” por ocasião do festival anual dedicado à deusa Ishtar (Ištar, igual da suméria Inanna) (ARMT XII 21; ARMT XII 46; cf. Lacambre, 2002, p. 3-4). Com atos administrativos de lealdade realizados diante da deusa, desejava-se pragmaticamente transmitir aviso de poder a Eshnunna, tendo em vista o aumento do número de suas cidades satélites e seu avanço para a Alta Mesopotâmia. Por outras palavras, o contexto indica que famílias das bordas e grupos de apátridas seriam bem-vindos.

			A noção de valor da lealdade mantinha diretriz que beneficiava os refugiados, o trato de não extradição tem origem na tradição oral, uma lei mental, e o cruzamento de etnias fazia parte da constituição tanto do antigo reino de Hana agora integrado a Mari quanto do reino de Yamhad. Após um conflito regional, Zimri-lim escreveu uma carta a Yarim-lim na qual propôs um trato para a solução do problema. A proposição indica que a lei vigente sobre a extradição deveria ser reformada; no contexto, fica evidente que a cidade-Estado de Hazor participava do amplo sistema comercial que estava sendo prejudicado pelo conflito e caberia a Yarim-lim intervir. Eis os enunciados [A.2976 e A.3820]:

			5. Você escreveu o seguinte sobre um ferreiro: “Este homem tirou de Hazor prata, ouro e uma pedra fina (preciosa) e se dirigiu até você. O povo de Hazor está segurando os jumentos e o pessoal que está em uma missão comercial, dizendo, ‘O ferreiro pegou prata, ouro e uma pedra fina (preciosa) e foi em direção a Zimri-lim’”. Isso é o que você me escreveu.

			15. Este homem não trouxe absolutamente nada para mim, seja prata, ouro ou uma pedra fina (preciosa). Este homem foi apreendido e humilhado em Emar. Libertaram-no de tudo o que foi transportado e até tiraram-lhe o documento (comprovativo) de que este homem pagou pelo que comprou. [Ou: “até tirou dele o selo que este homem havia comprado” [kunukkam ša ana kaspim awīlum šū išālimu itbalūšu.] Na verdade, foi para salvar sua vida que esse homem correu em minha direção.

			26. Meu pai me escreveu sobre este homem, sobre o retorno de um homem que, como um pássaro trêmulo à frente de um falcão, veio até mim. Este é um homem que devo libertar? Se eu libertar este homem, depois disso qualquer um que ouvir, ele buscará abrigo como se estivesse intercedendo por uma divindade?

			35. Se isso agrada a meu pai, meu pai não deve requerer este homem. A posse deste homem, tudo o que ele tirou de Hazor, agora está mantida em Emar. Meu pai deve escrever para Emar para que a propriedade do homem seja colocada à disposição de meu pai.

			Um problema diplomático entre Estados estava sendo solucionado à maneira tribal, o que lançava um pressuposto de acordo de paz. O acontecimento envolveu as cidades-Estado de Emar e Hazor. Eis a questão: o ferreiro acusado de assaltar um carregamento de objetos de luxo fugiu para Mari e a solução do conflito coube ao grande rei regional Yarim-lim10 . Ele exigiu a extradição do ferreiro. Zimri-lim inverteu respeitosamente a acusação quando afirmou que o ferreiro foi, na verdade, vítima e tentou preservar a vida do refugiado. Desta forma, o rei mariyanum teve a intenção de evitar que Mari fosse visto como um reino sem autoridade para decidir sobre questões legais envolvendo pessoas em seu território, por isso tentava estabelecer um princípio administrativo na diplomacia com o forte reino de Yamhad11. Os respeitosos pedidos de extradição de prisioneiros revelam-se sobretudo como pedidos de apoio militar, em nome do deus Haddu, como solução possível para conter as invasões dos yaminitas e de outras grandezas rivais (FM 7 7, cf. Sasson, 2007, p. 470-473; LAPO 16 249; cf. Charpin, 2019, p. 65-66). A carta enviada por Yarim-lim mostra quem lidera a região: “Tem Zimri-lim se esquecido do comando de Addu? Na verdade, temo que Zimri-lim não saiba que na Terra de Addu um refugiado não pode ser extraditado!” (FM 7 25–29; cf. Stökl, 2014, p. 56; Charpin, 2019, p. 158-160). Uma resposta que parece teologicamente retórica, deixando escassa propensão indiciária acerca de uma decisão posterior, mas com forte base jurídica.

			Mesmo por este quadro histórico, a aliança entre os reinos de Yamhad e Mari demonstrou ser estrategicamente uma evolução na história política do antigo Oriente-Próximo. Yarim-lim estendeu sua influência até o Eufrates e, como as cidades lideradas por Alepo restringiram a circulação dos yaminitas, Zimri-lim passou a estacionar guarnições nas bordas de Eshnunna e Babilônia. Lá estavam os elamitas, mas então o rei mariyanum apoiou Hammu-rabi a fim de manter a paz nas suas bordas12.

			Conclusão

			O grande projeto político entre os dois mais importantes reinos do Levante foi abruptamente interrompido cerca de oito anos depois do seu início com a morte de Yarim-lim, muito sentida por Zimri-lim. Na interpretação de Jack M. Sasson (1984, p. 251, tradução do autor):

			Um relato conciso nos diz que Zimri-lim ordenou o envio de presentes para o túmulo de Yarim-lim no décimo quinto dia do oitavo mês [1765], duas semanas depois de entreter os oficiais babilônios. O novo rei de Halab (infelizmente para nós também chamado de Hammu-rabi) sucedeu a seu pai e deu início a uma regra que parece, se não abertamente hostil a Zimri-lim, certamente mais calorosa com seu homônimo na Babilônia. Sabemos agora que, menos de uma década depois, essa relação direta entre os dois Hammu-rabis levou à agressão de Babilônia contra Mari.

			Sasson enuncia uma aporia e, contra a sua interpretação, entendo que as regras praticadas inicialmente por Hammu-rabi I de Alepo preservaram as antigas alianças; quanto à homenagem ou distinção, a prática era comum e tinha por intenção manter uma aliança ou proceder a um tratado circunstancial. Dominique Charpin (2019, p. 208) apresenta um texto (ARM 25 17, p. 1-4; ARM 32, p. 375-376) encontrado em Mari no qual consta que o rei de Terqa teria enviado “um objeto precioso por ocasião da morte do rei de Alepo Yarim-lim”, literalmente “1 arma-katappum de prata”. A homenagem de Zimri-lim por ocasião da morte de Yarim-lim (ARM 25 17, p. 12-15; ARM 32, p. 375-376) foi “1 disco solar de ouro fino, pesando 48 siclos” (Charpin, 2019, p. 209).

			Por quase uma década encetando ações que visavam uma espécie de protetorado sírio que alcançasse a costa do Levante e a Alta Mesopotâmia – região de onde “recebeu numerosas mensagens” e “onde comandou seus vassalos ou governadores” com suas cidades (Dossin, 1938, p. 115) –, a pesquisa das fontes e suas entrelinhas na perspectiva alepina responde que Zimri-lim não alcançou o seu objetivo ao aliar-se com o reino de Yamhad, apesar de conquistar o acesso para a costa levantina. Assinto com Sarah C. Melville (2007, p. 240): “casando-se com Shibtu, a filha do governante do poderoso Estado de Yamhad, Zimri-lim adquiriu apoio militar suficiente para recuperar o trono de Mari e implementar seu esforço ao longo da vida, mas, em última análise, sem sucesso para estender seus territórios”.

			Após a morte de Yarim-lim, os ideais dos Estados territoriais sobrepuseram as antigas fronteiras físicas e tradições culturais amurritas, deixando fortemente indicada a invalidade do terceiro tratado que visava a construção da dinastia: tornou-se desnecessário o apoio de Yamhad para Mari. Ainda que o Mari tivesse às suas portas a potência da Baixa Mesopotâmia, Zimri-lim aceitou pactuar com Hammu-rabi contra o reino de Elam. Talvez houvesse uma grande confiança entre as partes na declaração de Hammu-rabi: “a cidade de Mari e Babilônia (são) apenas uma casa e apenas um dedo!” (ARM 26/2 449, p. 12-15; cf. Charpin, 2019, p. 234). Por outro lado, aproveitando o momento crucial, Elam tentou obter o apoio do novo rei de Alepo, mas o recém-coroado Hammu-rabi I preferiu “retomar as alianças de seu pai” (Charpin, 2019, p. 87).

			Por ora deixo o meu epitáfio: Despertos, todos os reis e rainhas amurritas podiam proteger-se no abīya Yarim-lim de Yamhad – qaran ṣubāt –, aquele que viveu sob o comando do deus Haddu (ṭēm Addu)!

			Figura 1 – Yarim-lim, rei de Alepo
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			Fonte: Antakya Archaeological Museum.

			Figura 2 – Mapa de reinos e Estados territoriais da Síria-Mesopotâmica no século XVIII
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			Fonte: worldhistory.org.

			Figura 3 – Investidura do rei Zimri-lim pela deusa Ishtar
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			Fonte: AO 19826, Salle 227, Musée du Louvre. Paris, France.

			Figura 4 – Obra de arte votiva de Mari doada a Alepo
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			Fonte: Archaeological Museum, Aleppo, Syria.

			Notas

			¹ Esta pesquisa é a versão completa da palestra “A construção da imagem de uma dinastia síria no período paleobabilônio: a correspondência entre Zimrī-līm da cidade de Mari e Yarīm-līm da cidade de Aleppo (c. 1775-1765 A.E.C.)”, proferida no IX Ciclo Internacional de Estudos Antigos e Medievais da UNESP, em 18 de junho de 2021. Agradeço ao mestre Ivan Esperança Rocha pela companhia na Mesa-Redonda do congresso; pelos honrosos convites para o congresso e para os anais do congresso, sou agradecido às mestras Margarida Maria de Carvalho, Andrea Lúcia Dorini de Oliveira Carvalho Rossi e Natália Frazão José. Agradeço por fim a minha aluna Irany Assis dos Santos pela leitura arguta do manuscrito.

			² Na significação do nome dos reis de origem amurrita tem-se por referência o deus Lim, “invocado nos nomes próprios amurritas”. O gentílico inglês “Amorite” do sumério MAR.TU é “derivado da versão hebraica do nome original Amurrum” (Buccellati, 2008, p. 141; cf. Mieroop, 2020, p. 150-151); os amurritas passaram a controlar a Mesopotâmia no século XIX após o colapso da III Dinastia de Ur (c. 2100-2000) e sucessivamente ao desenvolvimento das cidades-Estado de Isin e Larsa, na Baixa Mesopotâmia (cf. Porter, 2013, p. 251-325). Quanto ao deus semita ocidental Lim (Li’m, Līmum, Līmmu), ele é “atestado frequentemente em nomes pessoais da antiga dinastia de Ebla, Mari babilônia antiga e Ugarit, incluindo nomes reais de Mari como Zimrī-Līm e Yaḫdun-Līm” (Frayne; Stuckey, 2021, p. 183).

			³ Não sendo um comandante militar, a meu ver, as preocupações de Zimri-lim acerca de legitimidade real passava pela integração familial ou linhagem de parentesco. Sobre isto, cf. Porter (2013): especialmente p. 60-61. Sobre a duração do reinado, cf. Dossin (1938, p. 114), Lacambre (2002, p. 2) e Fracaroli (2011, p. 194).

			4 Alude-se a indícios de que Zimri-lim tenha visitado a cidade-Estado de Ugarit (atual Ras Shamra). Sobre os indícios, cf. Dossin (1938); sobre o roteiro da viagem até Ugarit, cf. Sasson (1984; 2008, p. 100).

			5 Considero importante sublinhar o aspecto idealista do projeto do rei por causa do aspecto integrador. Quando avançou em direção à costa do Levante, Zimri-lim deixa evidente a sua intenção de integrar ao seu projeto imperial as metrópoles produtoras e mercantis do norte do Mediterrâneo; nessas diferentes grandezas socioétnicas amurritas estão parte da sua origem. Para além das estepes e vales da Síria e Mesopotâmia na Idade do Bronze Médio I–IIA, em inscrições de campanhas de Tiglat-pileser I (Tukultī-apil-Ešarra, c. 1114-1076) no oeste do rio Eufrates, mas também de reis assírios que lhe antecederam em séculos de predomínio hitita, sabe-se que tem origem amurrita a constituição étnica dos povos do mar que habitavam as metrópoles mediterrâneas: “Eu marchei para a terra do Líbano [KUR lab-na-ni-lu]. Eu cortei (e) levei vigas de cedro para o templo dos deuses Anu e Adad [da-nim ù dIŠKUR], os grandes deuses, meus senhores. Eu continuei até a terra de Amurru [KUR a-mur-ri] (e) conquistei toda a terra de Amurru [KUR a-mur-ri]. Eu recebi tributos das terras de Biblos [KUR gu-bal], Sidon [KUR ṣi-du-ni], (e) Arwad [KUR ar-ma-da]. Andei em barcos do povo de Arwad [KUR ar-ma-da] (e) percorri triunfante uma distância de três horas duplas da cidade de Arwad [KUR ar-ma-da], uma ilha, até a cidade de Samuru [URU ṣa-mu-ri] que fica na terra de Amurru [KUR a-mur-ri]. Eu matei no mar um nāḫiru, que é chamado de cavalo marinho” (A.0.87.3, linhas 16–25; RIMA 2, 2020, p. 37 – trad. e transcrição do autor). Em A.0.87.4, linha 27, um texto paralelo, temos uma versão talvez complementar para “nāḫiru, que é chamado de cavalo marinho”: [nam-s]u-ḫa pa-gu-ta GAL-[ti] ša a-aḫ, “um crocodilo (e) um grande macaco fêmea do mar”.

			6 Tradução e transcrição do autor; sigo a numeração adotada por Durand.

			7 O objeto votivo ālum tem diversos significados; em grande parte aparece prefixado GIŠ, este determinativo precede nomes de árvores e objetos de madeira.

			8 As representações iconográficas apresentam Haddu sobre um touro, o assim denominado Būru, aqui é mencionado um asno; em todo caso, pela distinção na carta, o animal destina-se ao culto sacrificial, talvez o hi’ārum.

			9 As fontes apresentam muitas ocasiões de conflitos entre membros do grupo palaciano, particularmente quanto a tomadas de decisão relacionadas com a política externa; cf. Sasson (2014, p. 678-681).

			10 Eis a intervenção de Yarim-lim, segundo Sasson (2014, p. 682): “Yarim-lim deu um ultimato aos anciãos de Emar: ‘Os reis yaminitas não deveriam ficar em Emar. Expulse-os (šūsêšunūti)! A partir de agora, eles não devem permanecer aqui. Se esses homens tentarem entrar novamente em Emar, Zimri-lim e eu guerrearemos contra você”. Para Sasson, a ameaça não tem efeito concreto porque “Yarim-lim sabia que os fugitivos não estavam mais lá”.

			11 Sobre a impossibilidade de determinar a data e o envio da carta, afirma Jack M. Sasson (2007, p. 467-468): “Mas se esta carta permaneceu em Mari, Zimri-lim teve medo e decidiu enviar o ferreiro de volta em vez da carta? Ou lhe ocorreu que o assunto não valia a pena o incômodo de uma comoção diplomática e, portanto, nunca deu uma resposta a Yarim-lim?”. Há outro conflito envolvendo fugitivos, desta vez em Alepo e é Zimri-lim quem envia uma carta por meio do diplomata Dariš-libur com conselhos num problema que envolve a cidade-Estado de Karkamish. O rei de Mari pede que Yarim-lim não conceda asilo aos fugitivos porque “lhe causarão tristeza”. Na resposta tem-se a impressão de que Zimri-lim obedeceu a Yarim-lim, mas agora Yarim-lim afirma ser difícil agir da mesma forma – “no território de Haddu fugitivos não podem ser entregues sob custódia” –, designa Alepo como “território de Haddu” e diz que a decisão acerca do problema não cabe a Zimri-lim. Por outro lado, o possível conflito entre os reinos consiste no fato de os fugitivos serem inimigos de Zimri-lim e Yarim-lim ter afirmado que eles não se encontravam em entidades políticas associadas a Alepo (cf. Sasson, 2007, p. 469-471).

			12 Mais tarde, o apoio foi fortemente desconsiderado: Hammu-rabi enviou suas guarnições para a Alta Mesopotâmia, no caminho invadiu a cidade de Mari e assassinou Zimri-lim.
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			ASPECTOS DE LA REPRESENTACIÓN DE ALEJANDRO EL GRANDE EN LAS FUENTES JUDÍAS Y EGIPCIAS

			Roberto R. Rodríguez**

			Introducción

			En el siglo IV a.C. emergió desde Macedonia un joven rey, Alejandro III (luego conocido como Alejandro el Grande), quien, con sus campañas militares en Grecia y hasta el norte de la India, desarticuló el Imperio Aqueménida, convirtiéndose en una gran figura política, dueño de un gran Imperio territorial. Su trascendencia ha persistido a través del tiempo por sus grandes conquistas territoriales y como un gran genio militar digno de imitación, desde su época y de forma ininterrumpida hasta los tiempos actuales. Además, es relevante que las fuentes contemporáneas y posteriores a la muerte de esta figura histórica destacaron la religiosidad personal.

			Durante sus expediciones y tras su muerte en el año 323 a.e.c. proliferaron muchísimas producciones narrativas, generando en el ambiente académico una gran dificultad para conocer el grado de veracidad de dichas fuentes, especialmente las de origen heleno y romano, por tener miradas etnocéntricas y filtros de carácter ideológico, literario y cultural, que invistieron de elementos moralizantes y míticos al rey macedonio. Políticamente, la imagen de este gran conquistador fue utilizada por gobernantes posteriores como práctica política de legitimación del poder.

			Nos proponemos analizar las representaciones de Alejandro Magno a partir de fuentes de sociedades dominadas, como la egipcia y la judía, para comprender el tratamiento que estas culturas se apropiaron, reelaboraron y adaptaron la historia y el carácter de este personaje de gran relevancia sociopolítica.

			Representación del conquistador macedonio en fuentes judías

			En el ambiente intelectual judío, la historia de Alejandro Magno fue recepcionada y narrada por y para judíos, y posteriormente socializada con otras culturas (griega y romana). En su tradición, el primer relato escrito es el Libro de Daniel. En esta fuente, el macedonio no es mencionado por su nombre, pero en la perspectiva de exegetas cristianos posteriores, fue predicho en las tres visiones narradas en los capítulos 2, 7 y 8 (Kress, 2014, p. 49). En estas visiones se narra una secuencia de “cuatro imperios malvados” que finalmente serán destruidos por el “Reino de Dios”. El tercer imperio es asociado con el poder de Alejandro, quien es representado como un macho cabrío guerrero que destruye el imperio precedente (el Imperio Aqueménida, representado a su vez por un carnero). Esta narrativa, en el contexto bíblico, es utilizada como introducción para el tema de la profecía acerca del exterminio de los judíos por parte de un sucesor de Alejandro, el rey Antíoco Epífanes (Kleczar, 2018, p. 319).

			La siguiente fuente está constituida por los Libros de los Macabeos. Nos interesan los dos primeros libros, que relatan las rebeliones de los judíos contra la “abominación de la desolación” (Lacy, 2016, p. 118-119), denominada así por la profanación del Templo de Jerusalén y la puesta en práctica de cultos religiosos foráneos. Esta situación desembocará en revueltas armadas organizadas por Matatías y sus hijos, los “Macabeos”, quienes posteriormente tuvieron éxito, recuperando el control de la ciudad de Jerusalén y restaurando el culto religioso oficial.

			Aquí, la figura del macedonio es mencionada de manera breve, dado que es utilizada como un prefacio a la narración que se quiere desarrollar que es el conflicto armado con los Seléucidas, en especial con Antíoco y el protagonismo de los Macabeos.

			Alejandro el macedonio, hijo de Filipo, que ocupaba el trono de Grecia, salió de Macedonia, derrotó y suplantó a Darío, rey de Persia y Media, entabló numerosos combates, ocupó fortalezas, asesinó a reyes, llegó hasta el confín del mundo, saqueó innumerables naciones…A los doce años de reinado, Alejandro murió y sus generales se hicieron cargo del gobierno, cada cual en su territorio; al morir Alejandro, todos ciñeron la corona real, y después los sucedieron sus hijos durante muchos años, multiplicando las desgracias en el mundo”…”De ellos brotó un vástago perverso: Antíoco Epífanes, hijo del rey Antíoco… (Fragmentos de Macabeos, I-II).

			La historia de Alejandro es narrada sobre su vida y su misión como “rey universal”, que marcaba el inicio de una nueva era. Con sus conquistas y construcción de un imperio territorial, inaugurando el comienzo de reinos helenísticos tras su muerte. Se intenta construir una secuencia vinculando a dos reyes: Alejandro y Antíoco, calificando a éste último como el peor de los males. De manera que, la construcción de narrativas en los primeros libros de Macabeos apunta a presentar a Alejandro como un conquistador fuerte, arrogante, y responsable de la sucesión de gobernantes ambiciosos hasta presentar a Antíoco Epífanes como el mayor símbolo del mal. En otras palabras, Alejandro será representado como un precursor o iniciador de generaciones de gobernantes malvados.

			La tercera fuente es significativa porque presenta una imagen diferente a las narraciones anteriores. Es la que brindó un integrante de la aristocracia sacerdotal judía llamado Yosef ben Matityahu, quien luego cambió su nombre a Tito Flavio Josefo. Elaboró los siguientes escritos: Vida, Guerras Judías, Contra Apión y Antigüedades Judías. Esta última es la que nos interesa por su aporte sobre Alejandro Magno, en especial Ant.XI, 8:

			Por este tiempo Filipo, rey de los macedonios, fue muerto a traición en Egea por Pausania, hijo de Ceraste, originario de la raza de los orestas. Obtuvo el reino su hijo Alejandro; éste, después que pasó el Helesponto, venció en la guerra a los capitanes de Darío en Granico…El rey, en lucha con los macedonios, fue vencido; habiendo perdido gran parte de su ejército y siendo apresados su madre, esposa e hijos, escapó a Persia. Luego Alejandro marchó hacia Siria, se apoderó de Damasco y de Sidón, sitiando a Tiro. Envió cartas al pontífice de los judíos para que lo ayudara con refuerzos, que suministrara provisiones a su ejército y que le pagara a él los tributos que pagaba a Darío y se hiciera amigo de los macedonios…El sumo sacerdote respondió a los mensajeros que él con juramentos se había comprometido con Darío a no tomar las armas en su contra, y que no lo violaría mientras Darío viviera. Oídas estas noticias, Alejandro se indignó sobremanera; y sin abandonar a Tiro, que estaba a punto de caer, amenazó que, una vez sometida, marcharía con el ejército contra el pontífice de los judíos y con el castigo que le infligiría le demostraría a quién tenía que cumplirle los juramentos…

			Alejandro, una vez conquistada Gaza, determinó subir a Jerusalén. Jaddua, al saber esto, temió y se angustió, recordando de qué modo recibió a los macedonios y que el rey estaría indignado por la anterior negativa. Por lo tanto, ordenó al pueblo que rogara y ofreció sacrificios a Dios para que protegiera a su pueblo y lo librara de los peligros…Como se durmiera después del sacrificio, Dios lo exhortó a que tuviera buen ánimo, que ornara la ciudad y abriera las puertas, y el pueblo con vestiduras blancas y él y los sacerdotes revestidos de sus ornamentos le salieran al encuentro, sin temer nada malo, pues Dios los protegería…

			Alejandro, al contemplar desde lejos a la multitud con vestidos blancos, a cuyo frente iban los sacerdotes con túnicas de lino, y el pontífice con su vestidura de color de jacinto tejida con oro, con la tiara en la cabeza y la lámina de oro en la que estaba escrito el nombre de Dios, se acercó solo y, antes de saludar al sacerdote, veneró este nombre…Parmenio fue el único que se le acercó y le preguntó qué pasaba, que mientras todos lo adoraban a él, él se inclinaba frente al gran sacerdote de los judíos. No lo adoré a él –dijo Alejandro- sino al Dios cuyo sumo sacerdocio ejerce. Lo vi en esta forma, en sueños, en Dión de Macedonia, mientras me preocupaba la forma de apoderarme de toda Asia, y me exhortó a que no dudara, y que procediera confiadamente; él conduciría mi ejército y me entregaría el imperio de los persas..Creo que mi expedición se ha realizado por inspiración divina…Luego que dio esta respuesta a Parmenio, entró en la ciudad, dando la derecha al pontífice y seguido de todos los sacerdotes; subió al Templo y ofreció un sacrificio a Dios..Le enseñaron el libro de Daniel, en el cual se anuncia que el imperio de los griegos destruirá al de los persas; creyendo que se refería a él, satisfecho despidió a la multitud…

			Esta narración brindada por Flavio Josefo interconecta los comentarios del predecesor Filipo con la persona y acciones de Alejandro. Aleksandra Klęczar, al igual que Shaye Cohen, plantearon que esta historia es producto de una compilación de material extraído de varias fuentes orales, pero que es difícil saber si dicha compilación fue realizada por el mismo Josefo (Kleczar, 2012, p. 138; Cohen, 1982, p. 44).

			Este historiador detalla los motivos de la visita de Alejandro a la ciudad de Jerusalén, y presentándolo como un héroe, con una expresión de respeto al sacerdote judío. Ante la pregunta de Parmenio, justifica su actitud aclarando que reverenciaba al dios representado en la persona de Jaddua, reconocido en sus sueños cuando vivía en Macedonia, y mencionando la profecía divina de la destrucción del Imperio Persa y construcción de un nuevo mundo bajo su reinado, gracias al apoyo de este dios. Como agradecimiento, Alejandro realiza sacrificios en el Templo y promete a los judíos la posibilidad de vivir según sus costumbres ancestrales.

			El objetivo de esta narración es relevar la historia de los judíos, destinados a dos públicos: judío y romano. Es decir, en el marco de la obra Antigüedades Judías, la historia servirá para fines propagandísticos y apologéticos. Es interesante la representación cambiante de Alejandro. Inicialmente, es presentado como un rey extranjero que busca dominar a los judíos, situándolo en la línea entre su padre Filipo y los sucesores, ya conocida en la literatura judía desde el Libro I de Macabeos. En la mirada de Josefo, Alejandro es representado como el elegido de Dios para ser el gobernante del mundo. Es decir, Josefo elabora y presenta una concepción nueva de realeza, con la idea de que el conquistador proveniente de Macedonia es un rey legítimo entre los judíos dado que fue elegido por Dios para reemplazar a la dominación persa. Será representado como un rey por excelencia, con una gran capacidad de mando militar y su gran comprensión y generosidad para ofrecer beneficios y privilegios a la comunidad judía.

			De manera que la intencionalidad de Josefo en esta historia es la asimilación gradual de la figura de Alejandro en la tradición judía, como un extranjero que participa como rey-benefactor.

			Alejandro en territorio egipcio

			La presencia de Macedonia en territorio egipcio está atestiguada en fuentes antiguas, así como en investigaciones académicas actuales. Alejandro fue relacionado con la fundación de la ciudad portuaria de Alejandría, que pronto se convirtió en un importante centro urbano, desde el punto de vista comercial y cultural. Sobre este punto, Volker Grieb planteó que se debe minimizar el rol protagónico de Alejandro en relación con el emplazamiento y la fundación de Alejandría, enfatizando que las fuentes literarias que asignan al macedonio la intención central de fundar una gran ciudad en el delta occidental del Nilo, datan de una época tardía en que Alejandría ya era una gran metrópoli (Grieb, 2014, p. 170).

			De acuerdo a Flavio Arriano (siglos I-II d.C.) en su obra Anábasis de Alejandro Magno, el conquistador macedónico declaraba que él gobernaba con la gracia de los dioses y que las batallas se decidieron de acuerdo con los deseos de la voluntad divina (Cerezo, 1999). “He vencido ya en batalla primero, a tus generales y sátrapas y, luego, a ti mismo y a tu ejército, y poseo esta región por donde los dioses…” (Arriano, An.II, 229).

			Gracias a esta obra de Arriano, se conocen detalles de la ocupación macedónica y sus actividades posteriores. La primera toma fue Pelusio, una fortaleza ubicada en el extremo oriental del delta del Nilo. Para la población egipcia, este acontecimiento fue visto como el comienzo de la liberación de la Segunda Dominación Persa. Posteriormente Alejandro realizó ofrendas a los dioses egipcios, prohibidos por la religión oficial y monoteísta del Imperio Aqueménida. El siguiente objetivo fue Menfis, donde fue bien recibido, con fiestas y espectáculos honoríficos, por el sátrapa persa Mazaces. En esta ciudad, Alejandro repitió los honores a las divinidades oficiales de Egipto.

			Llegó desde Gaza a Pelusio, ciudad de Egipto, al séptimo día. Su flota le acompañaba paralela a la costa en su ruta desde Fenicia a Egipto, y cuando él llegó a Pelusio la encontró ya anclada en el puerto. Por su parte, el persa Mazaques, a quien Darío había nombrado sátrapa de Egipto, tuvo noticias de cómo se había desarrollado la batalla de Iso y de cómo Darío había huido vergonzosamente, así como de que Fenicia, Siria y la mayor parte de Arabia estaban en poder de Alejandro; por todo ello y porque, además, él no disponía de un ejército persa para poder hacerle frente, acogió amistosamente a Alejandro en las ciudades de su región. Alejandro afincó una guarnición en Pelusio y ordenó a la flota que remontara el río hasta la ciudad de Menfis…donde ofreció sacrificios a todos los dioses, y de modo especial a Apis, y celebró certámenes gimnásticos y musicales [...] (Arriano, An.III, 259-260).

			Adoptando una estrategia simbólica, Alejandro se autodenominó un “liberador” frente a la ocupación de los Aqueménidas de entonces. Es significativa la construcción propagandística iniciada desde el Reino de Macedonia, junto a su antecesor Filipo II, incorporando ancestros y modelos míticos, pues se declaraban descendientes de los Argeadas (primera familia gobernante), con una elaboración genealógica que conectaba a personajes míticos como Aquiles, Heracles y Dioniso (Antela-Bernárdez, 2007, p. 102-103; Thomas, 2007, p. 199). En función de ello, sus personas fueron revestidas de elementos heroicos, superando las actividades comunes de los mortales, mediante hazañas excepcionales. Desde su incursión al Asia Menor, esta práctica política fue desarrollándose más a medida que realizaba su empresa de conquistas e iba incorporando nuevos elementos míticos-religiosos.
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